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STF mantém competência da Justiça Federal em ações envolvendo CEF e seguro habitacional

Decisão não alcança processos com decisão definitiva antes da publicação da ata do
julgamento do mérito do Recurso Extraordinário

O Plenário do Supremo Tribunal Federal (STF), na sessão desta quarta-feira (9), definiu que a
decisão que determinou a competência da Justiça Federal para julgar ações envolvendo a Caixa
Econômica Federal (CEF) e mutuários com apólice pública do Seguro Habitacional (SH) no âmbito
do Sistema Financeiro de Habitação (SFH) não alcança processos com decisão definitiva (trânsito
em julgado) anteriores a 13/7/2020, data em que foi publicada a ata do julgamento do mérito do
Recurso Extraordinário (RE) 827996 (Tema 1.011 de repercussão geral).

O colegiado acolheu parcialmente embargos de declaração apenas para modular os efeitos da tese
de repercussão geral firmada no julgamento do mérito. De acordo com a decisão, por decorrência
lógica, não serão admitidas futuras ações rescisórias para questionar essas decisões transitadas em
julgado.

Marco jurídico

Em 2020, o Tribunal, por maioria de votos, deu provimento ao recurso interposto pela Sul América
Companhia Nacional de Seguros para restabelecer decisão do Tribunal de Justiça do Paraná (TJ-PR)
em que foi declarada a competência da Justiça Federal para processar e julgar o feito em relação
aos contratos acobertados pelo Fundo de Compensação de Variações Salariais (FCVS).

Na ocasião, o ministro Gilmar Mendes (relator) frisou que, a partir da edição da Medida Provisória
(MP) 513/2010, o fundo passou a ser administrado pela CEF. Com isso, após a publicação da MP
(26/11/2010), passou a ser da Justiça Federal a competência para o processamento e julgamento
das causas em que se discute contrato de seguro vinculado à apólice pública, em que a CEF atue
em defesa do FCVS. Até então, a competência era da Justiça estadual.

No julgamento de hoje, o relator relembrou que o marco jurídico escolhido no julgamento do
recurso para determinar a competência da Justiça Federal foi a existência ou não de sentença de
mérito na data da entrada em vigor da MP 513/2010. Ele entende, portanto, que a decisão deve
preservar as sentenças proferidas na fase de conhecimento e que tenham transitado em julgado
até a publicação da ata de julgamento do mérito do recurso extraordinário.

Processo relacionado: RE 827996

Fonte: STF, em 09.11.2022
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